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Áreas Naturais Protegidas (ANP) são importantes no mundo moderno, embora, ainda sejam criadas 
sem critérios bem definidos, sobretudo em esferas municipais. Além disso, não há informações 
consistentes sobre a existência e nem sobre os fatores que influenciam na criação e na distribuição 
dessas.O presente trabalho teve por objetivo identificar as Áreas Naturais Protegidas de Minas 
Gerais, partindo dos municípios e comparando suas doze mesorregiões.Para atingir tais objetivos, 
foram pesquisados bancos de dados, sites governamentais, realizados contatos com gestores e 
enviados questionários aos 853 municípios mineiros. Identificou-se 265 ANP municipais, sendo 84 
de Proteção Integral, 181 de Uso Sustentável, protegendo aproximadamente 3,7% do território do 
estado, sendo que 16.281,89 hectares são de Proteção Integral e 2.175.699,45 de Uso Sustentável, o 
que representa respectivamente 0,03% e 3,71% do território mineiro. Além disso, os dados 
mostraram uma maior concentração dessas em regiões que utilizam pouco seus recursos naturais 
como sua base econômica principal e em municípios de maior PIB. Os resultados também 
mostraram que o ICMS Ecológico não contribuiu para melhorar a proteção integral no estado e que 
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atualmente não representa um incentivo à criação de UC em Minas Gerais, nem mesmo Áreas de 
Proteção Ambiental. O trabalho registrou um alto grau de vulnerabilidade do sistema de proteção 
do estado fundamentado em Unidades de Conservação pouco restritivas. 
 




The Natural Protected Areas (NPA) are important in the modern world, though, they are still created 
without well-defined criteria, particularly in local spheres. Moreover, there is no consistent 
information on the existence and on the factors that influence the creation and distribution of these. 
The present work aims to identify the Natural Protected Areas of Minas Gerais from the 
municipalities and compare its twelve meso-regions. To achieve these goals, we searched databases, 
websites, made contacts with managers and sent questionnaires to 853 municipalities of the State.A 
total of 265 municipal ANPs were identified, 84 of Integral Protection, 181 of Sustainable Use, 
protecting approximately 3.7% of the territory of the state, being 16,281.89 hectares of Integral 
Protection and 2,175,699,45 of Sustainable Use, the which represents respectively 0.03% and 
3.71% of the territory of Minas Gerais. In addition, the data showed a greater focus on regions that 
use little natural resources as its main economic base and in municipalities with the highest GNP. 
The results also showed that the ICMS Ecológico has not contributed to improve the full protection 
in the State and that currently represents an incentive to the creation of CU in Minas Gerais, even 
EPA. The work registered a high degree of vulnerability of the State protection system that is based 
on little restrictive CU. 
 
Keywords: Conservation. National Park. Environmental Protected Area.  
 
1 INTRODUÇÃO 
As Áreas Naturais Protegidas (ANP) são definidas como área de terra ou mar especialmente 
dedicada à proteção e manutenção da diversidade biológica e dos recursos naturais e culturais 
associados, gerida por meios legais ou outros meios efetivos (CHAPE; SPALDING; JENKINS, 
2008). Tais Áreas tornaram-se a principal estratégia de conservação da natureza e sua importância é 
reconhecida no artigo 8º da Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB), que convoca os países 
a estabelecerem e manterem um sistema representativo de Áreas Protegidas que protejam 
ecossistemas, habitats naturais e mantenham populações viáveis de espécies em seu ambiente 
natural. 
No Brasil popularizou-se o termo Unidades de Conservação (UC) para se referir a um grupo 
de Áreas Naturais Protegidas em especial, instituídas pelo Poder Público para a proteção da 
biodiversidade, recursos hídricos, solos e processos ecológicos naturais, assim como o patrimônio 
histórico e cultural associados. A partir de 2000, esse grupo de Áreas Protegidas passou a ser 
definido como: 
“espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, com 
características naturais relevantes, legalmente instituído pelo Poder Público, com objetivos de 
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conservação e limites definidos, sob regime especial de administração, ao qual se aplicam 
garantias adequadas de proteção”. (BRASIL, 2000, p. 45) 
As ANP proporcionam inúmeros benefícios à humanidade, como: a manutenção dos 
processos ecológicos fundamentais indispensáveis à qualidade de vida, à diversidade de espécies e 
ecossistemas, garantindo a manutenção dos bancos genéticos e assegurando os processos 
evolutivos; a preservação da vida silvestre, de espécies raras, endêmicas, vulneráveis ou em perigo 
de extinção; a proteção de áreas com características extraordinárias ou que abriguem exemplares 
raros da biota regional, dos locais de interesse arqueológico, geológico, geomorfológico, 
paleontológico e espeleológico; a preservação da qualidade, da produção e da quantidade das águas, 
minimizando processos de erosão e sedimentação; o fomento ao uso racional e sustentável das 
riquezas naturais, por meio de áreas de uso múltiplo, assegurando a qualidade de vida das 
populações que vivem dentro e no entorno das ANP, associando o desenvolvimento econômico 
com a conservação da natureza, além de proteger os modos tradicionais de uso dos recursos naturais 
e promover atividades de educação ambiental, ecoturismo, recreação, interpretação ambiental e 
pesquisa científica (HUMBLER; CANNEY, 2013; SALVIO, 2017). 
Em Minas Gerais, a preocupação com a conservação da natureza iniciou-se na década de 
1930 e se concretizou com a instituição do Parque Florestal do Rio Doce, em 1944. A década de 
1970 foi especial para o estado, quando foram criados importantes parques nacionais e estaduais, 
mas foram nos anos 80 e 90 que o número de UC e a superfície protegida tiveram acréscimo 
expressivo. Em 1996 existiam 67 ANP que cobriam 2,12% do território. Destas, 41 eram de 
Proteção Integral (PI), que correspondiam a 0,58% da superfície (CAMARGOS; LANNA, 1996). 
Em 1998 o estado contava com 122 UC, cobrindo 3,22% do território, sendo 34 de PI. 
Em 2001 existiam em MG cerca de 6 milhões de hectares em UC, sendo 30% municipais, a 
maioria Áreas de Proteção Ambiental (APA). Foi entre 2001 e 2002 que o estado apresentou o 
maior período de crescimento de ANP municipais, impulsionado pelas APA, reflexo da lei que 
estabeleceu novos critérios para o repasse do ICMS Ecológico (OLIVEIRA et al., 2012).  
Rolla e Oliveira (2012) apontaram, em MG, até 2011, 157 UC de PI e 249 de Uso 
Sustentável (US), protegendo respectivamente área de 1.148.251 ha e 4.178.932 ha. Os dados 
mostraram ainda que a maior parte da área protegida, 4.083.077 ha eram APA. Minas Gerais 
destaca-se na proteção da Mata Atlântica, com 56% da área de UC municipais, sobretudo APA 
(SOS MATA ATLÂNTICA, 2017). 
Especialmente as Unidades de Conservação proporcionam a proteção dos recursos naturais 
de determinada área e podem também reverter aos municípios benefícios fiscais, dentre outros 
(CARNEIRO; CHINCOVIAKI; VIDIGAL FILHO, 2018). Em Minas Gerais, a Lei 12.040/1995 
(Lei Robin Hood) (MINAS GERAIS, 1995), que criou o ICMS Ecológico, proporcionou novo 
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incentivo aos municípios para instituírem Unidades de Conservação premiando aqueles que criam e 
mantêm tais áreas. Porém, para que os municípios sejam beneficiados, é necessário que tais áreas 
tenham sido criadas de acordo com os critérios estabelecidos pelo Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação da Natureza (SNUC), que classifica as Unidades em categorias de manejo, permitindo 
ou não o uso sustentável de seus recursos. 
 
2 METODOLOGIA 
O estado de Minas Gerais ocupa área de 58.753.181,8 hectares, dividido em 853 municípios 
com grande diversidade física e socioeconômica que reflete grande variação espacial. Está entre as 
maiores economias brasileiras, sendo a terceira força econômica do país e tendo o seu PIB gerado 
em 8,6% pela agropecuária, 48% por serviços e 42,8% pela indústria. O estado é responsável por 
produzir 50% de ferro gusa e 38% dos laminados do Brasil. Ocupa o segundo lugar em exportação 
no país, tendo como principais produtos exportados o aço, café, especiarias, ferro, ferro fundido, 
veículos automotores e tratores (BIODIVERSITAS, 2005). 
Minas Gerais possui regiões dotadas de grande dinamismo econômico e bons níveis de 
condições de vida, como o Sul de Minas, o Triângulo e a Metropolitana de Belo Horizonte. Porém, 
no estado encontram-se também grandes áreas economicamente deprimidas, com infraestrutura 
deficiente e baixíssimos indicadores de qualidade de vida, como o Norte de Minas, o Jequitinhonha 
e o Vale do Mucuri. Entre os dois extremos encontram-se regiões como o Oeste e o Noroeste de 
Minas de tendência ascendente, mas em um patamar intermediário de desenvolvimento social e 
econômico. Ao lado destes, convivem regiões de marcantes heterogeneidades internas, como o Vale 
do Rio Doce e a Zona da Mata (CIRINO; GONZALES, 2011; QUEIROZ; BRAGA, 2013). 
Nessas regiões, a maioria dos municípios está caracteristicamente em condições muito 
precárias a pouco favoráveis de potencialidade social e apenas alguns possuem condições muito 
favoráveis para o desenvolvimento sustentável, pois já operam em nível estratégico para alavancar 
o desenvolvimento sustentável local (SCOLFORO; OLIVEIRA; CARVALHO, 2008). 
Para atingir o objetivo proposto, realizou-se um censo das ANP em MG entre 2013 e 2017 a 
partir de três estratégias: (a) envio de correspondência às prefeituras do estado solicitando 
informações sobre ANP existentes nos municípios; (b) pesquisas em sites oficiais das prefeituras e 
outras instituições; e (c) publicações na área. 
As 853 prefeituras do estado foram contatadas por meio de cartas que continham um 
questionário do tipo misto, com questões fechadas e abertas, divididas em três partes, sendo a 
primeira com questões relacionadas à gestão ambiental, a segunda com questões relacionadas às 
Áreas Naturais Protegidas e a terceira com os dados do responsável pelas informações. Ficou a 
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critério do responsável a resposta do questionário e a opção do envio do mesmo por meio 
eletrônico. As questões abertas trataram de dados qualitativos. As fechadas foram dicotômicas, 
tricotômicas e de múltipla escolha, nesse caso, algumas com resposta única e outras podiam ter 
respostas múltiplas (VERGARA, 2009). 
A partir dos resultados obtidos, os dados foram consolidados permitindo ter um panorama 
da situação das Áreas Protegidas no estado, bem como suas áreas, sua forma de gestão e categorias 
de manejo. Quando havia discordâncias com relação à área, data de criação, categoria ou outra 
informação, levou-se em conta o ato legal de criação da área. Para tal, foram feitos, quando 
necessário, contatos telefônicos com os órgãos gestores. 
 
3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Identificou-se em Minas Gerais 265 ANP municipais, distribuídas da seguinte forma: 175 
Áreas de Proteção Ambiental (APA), 62 Parques Municipais, 21 Reservas Biológicas, 1 Estação 
Ecológica, 1 Área de Relevante Interesse Ecológico (ARIE), 1 Floresta Municipal, 4 Reservas 
Particulares do Patrimônio Natural (RPPN).  
Essas 265 Áreas Protegidas protegem um total de 2.191.981,34 hectares e estão presentes 
em 23,9% dos municípios e em 11 mesorregiões do estado (FIGURA 1). Cobrem, 
aproximadamente 3,7% do território mineiro, sendo que 16.281,89 hectares são de Proteção Integral 
e 2.175.699,45 de Uso Sustentável, o que representa respectivamente 0,03%e 3,72% do território de 
Minas Gerais. As 175 APA dominam a paisagem com 2.174.796,52 hectares, ou seja, 3,71% do 
território mineiro.Os Parques Municipais, com 8.432,26 hectares, cobrem apenas 0,014% do 
território do estado, as Reservas Biológicascom 7.724,63 hectares protegem apenas 0,013%, as 
RPPN com815,51 hectares, 0,001% do território e a única Estação Ecológica municipal com seus 
125 hectares protege uma superfície de 0,0002%. O estado ainda possui uma ARIE com 21,15 
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FIGURA 1. Mapa do Estado de Minas Gerais destacando suas mesorregiões com os percentuais de Áreas Naturais 
Protegidas municipais em cada uma delas. 
 
BH – Metropolitana de Belo Horizonte / CM – Central Mineira / CV – Campo das Vertentes / JE – Jequitinhonha / N – 
Norte de Minas Gerais / NO – Noroeste de Minas Gerais / O – Oeste de Minas Gerais / SSO – Sul Sudoeste de Minas 
Gerais / TM – Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba / VM – Vale do Mucuri / VRD – Vale do Rio Doce / ZM – Zona da 
Mata Mineira. Fonte: Adaptado de IGA – Instituto Geociência Aplicada, 2014. 
 
A maioria, 67, concentra-se na Zona da Mata Mineira, mas, em extensão, a maior área 
protegida está no Vale do Rio Doce. Considerando-se as de PI destaca-se a Região Metropolitana 
de BH com 7.357,67 ha. Nota-se que 55,19% das ANP municipais estão concentradas em três 
mesorregiões: Zona da Mata, Metropolitana de BH e Vale do Rio Doce. Tais mesorregiões 
caracterizam-se por utilizar pouco seus recursos naturais para incrementar o crescimento econômico 
(SCOLFORO; OLIVEIRA; CARVALHO, 2008). 
 Porém, considerando-se as áreas de PI, 80,28% dessas estão concentradas nas mesorregiões 
de BH, Norte e Sul Sudoeste.Essas estão entre as regiões mais ricas do estado e utilizam muito seus 
recursos naturais para incrementar o crescimento econômico. A região menos protegida é o 
triângulo mineiro, caracterizada por possuir atividade agropecuária intensa e de alto nível 
tecnológico (SCOLFORO; OLIVEIRA; CARVALHO, 2008). É líder em produção em litros de 
leite e em vacas ordenhadas. A maior parte dessa mesorregião encontra-se sob média e alta pressão 
antrópica. 
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O percentual de municípios que possuem Áreas Protegidas em Minas Gerais, 23,9%, é baixo 
em relação ao Rio de Janeiro que possui mais de 50% dos municípios com UC. Em ambos estados 
o percentual protegido é de aproximadamente 3% do território, porém, o percentual de áreas de 
Proteção Integral é muito maior no Rio de Janeiro (CLARE; GONÇALVES; MEDEIROS, 2009). 
Clare, Gonçalves e Medeiros (2009) identificaram ainda que o estado do Rio de Janeiro 
concentra suas Áreas Protegidas municipais na região de forte pressão antrópica e alto PIB, o que 
também foi verificado em Minas Gerais, no caso da Região Metropolitana de Belo Horizonte. Os 
dados apresentados mostram que os municípios mineiros contribuem com aproximadamente 35% 
da área protegida do estado, sendo a maioria APA. 
A primeira Área Protegida Municipal mineira foi criada em 1966 em Belo Horizonte, o 
Parque Municipal das Mangabeiras. Desde então, a criação de Áreas Protegidas permaneceu 
estagnada tendo crescimento significativo apenas entre 1996 e 2005. A partir daí os municípios não 
apresentaram cenário de criação de novas Áreas Protegidas, destacando-se apenas, no último 
período analisado, uma nova modalidade, as RPPN municipais. Tal período de expansão, 1996 e 
2005, que representam 99,19% das áreas atuais, coincide com a instituição do ICMS Ecológico. 
Porém, ainda que os valores repassados e a quantidade de municípios beneficiados por esse 
incentivo legal continuem crescendo (FERNANDES et al., 2011), o número de UC criadas caiu 
drasticamente, conforme evidenciado no período de 2006 a 2017 (FIGURA 2). 
 
FIGURA 2 - Relação entre o valor em reais repassado aos municípios (em cinza) e a quantidade de Unidades de 
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Essa queda é atribuída por Fernandes et al. (2011) ao aumento do número de municípios que 
passaram a receber o ICMS Ecológico e consequente redução desse repasse a cada um deles. 
Acrescentaram ainda o crescimento econômico que aumentou a atratividade de investimento na 
produção desses municípios.  
Fernandes et al. (2011) ainda constataram que, para os municípios de renda média, apenas 
21,9% seriam compensados pelos recursos do ICMS Ecológico e esse percentual chegava a quase 
zero entre os municípios de renda alta. Dessa forma, criar Áreas Protegidas compensaria apenas a 
municípios mineiros de baixa renda, a maioria dos municípios do estado. Porém, a opção de 
proteger determinada área vem diminuindo com o passar do tempo, devido à porcentagem 
distribuída aos municípios não ser modificada ao longo dos anos (FERNANDES et al., 2011). 
Isso nos leva a outras considerações. Inicialmente vale ressaltar que estamos mais uma vez 
tratando da categoria APA. Considerando que as Áreas de Proteção Ambiental se configuram na 
maioria das Áreas Protegidas do estado, vale analisar o perfil dessas áreas e os critérios utilizados 
para o repasse do ICMS Ecológico referentes a elas. Quando o ICMS Ecológico foi estabelecido em 
1995 não haviam critérios muito rígidos com relação às Unidades de Conservação. Com as 
modificações sofridas na lei, passou-se a ter um rigor maior na aceitação de registros de áreas a 
serem consideradas como “protegidas” para fins de recebimento desse incentivo, o que passou, 
inclusive, a demandar do poder público municipal certo investimento financeiro inicial. 
A contribuição de estados e municípios para a conservação vem aumentando 
significativamente, sobretudo após o SNUC (BRASIL, 2000) e a instituição do ICMS Ecológico em 
alguns estados. Deve-se, no entanto, considerar que a contribuição dos estados e municípios se dá 
prioritariamente na criação de áreas de Uso Sustentável e muito pouco em Áreas de Proteção 
Integral.  
Áreas de Proteção Ambiental representam o modelo menos restritivo de conservação, tendo 
sérias críticas ao seu modelo de gestão (PÁDUA, 2001). Associa-se a isso o fato de dominarem 
amplamente as UC municipais, o que aumenta a fragilidade do sistema. Prefeituras são mais 
vulneráveis a oscilações políticas e econômicas, não garantindo gestão efetiva, de modo geral, 
dessas áreas (SALVIO; CRUZ; OLIVEIRA, 2012). 
Durante a busca pelas informações sobre as ANP de Minas Gerais encontramos várias 
divergências entre os diferentes cadastros de Unidades de Conservação em que constam as áreas 
protegidas mineiras. Mesmo entre os órgãos oficias do estado há contradições quando se 
compararam as informações contidas em seus bancos de dados. Nenhum dos cadastros consultados 
apresentou todas as informações sobre as UC mineiras de forma correta. A dificuldade em se 
manter cadastros atualizados, principalmente em Minas Gerais, pode se justificar pelo tamanho do 
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estado e pelo número de áreas protegidas existentes. Também a falta de recursos humanos e 
financeiros (SANTOS; VILHENA, 2015) podem dificultar a atualização dos dados junto aos 
cadastros, já que esses são alimentados pelos gestores das áreas. A ausência de Sistema Estadual de 
Unidades de Conservação pode ser, ainda, apontada como entrave à gestão dessas informações. 
A carência de estrutura nos municípios para cuidar das Unidades de Conservação também 
foi detectada por Clare, Gonçalves e Medeiros (2009), entre os municípios do Rio de Janeiro, ao 
tentar encontrar informações sobre as UC municipais. Em muitos casos o órgão ambiental 
municipal não tinha a informação solicitada. 
É ainda importante ressaltar que apenas Unidades cadastradas no Cadastro Nacional de 
Unidades de Conservação (CNUC) podem receber recursos provenientes de compensação 
ambiental. Borges, Almeida e Souza (2015) demonstraram que, até dezembro de 2014, 23 Unidades 
de Conservação estaduais e 42 municipais, de vários estados brasileiros, não receberam recursos de 
compensação ambiental federal a que tinham direito por não estarem cadastradas no CNUC, o que 
demonstra desconhecimento da importância do cadastro. 
Registrou-se dificuldade administrativa e financeira nos municípios para implantarem e 
gerirem UC, tornando a preservação no plano municipal vulnerável a flutuações políticas. A 
presença de uma estrutura administrativa executiva vinculada ao meio ambiente pode ser 
consequência de uma sociedade atuante, articulada e envolvida com a conservação, favorecendo a 
implantação de ANP. 
 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS  
As ANP municipais protegem 3,73% do território mineiro, sendo 3,7% APA. As 
mesorregiões onde essas são mais comuns caracterizam-se por utilizarem pouco seus recursos 
naturais. Notou-se uma tendência de concentração de áreas de PI em regiões de maior PIB e com 
economia diversificada. Apesar de conquistas importantes, continuamos com deficiências no 
planejamento e gestão das UC, sobretudo na esfera municipal. É notório o desconhecimento do 
assunto por parte dos gestores públicos municipais, que ignoram os benefícios das ANP. Embora o 
ICMS Ecológico seja considerado responsável pela multiplicação dessas áreas na esfera municipal, 
não ampliou significativamente as áreas de PI, dando apenas ilusão de aumento da conservação 
estimulando a multiplicação de APA. 
Apesar de conquistas importantes nesse século, como o SNUC, em 2000, e a criação do 
Instituto Chico Mendes de Biodiversidade, em 2007, os avanços foram tímidos. Continuamos com 
deficiências no que tange ao planejamento e à gestão das UC no país e isso fica muito evidente na 
esfera administrativa municipal. 
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O que se verificou é que mesmo após a criação do SNUC as diferentes esferas 
administrativas não compartilharam informações sobre as suas gestões de Áreas Protegidas, o que 
dificulta o acesso às informações e a implantação de políticas públicas ligadas à conservação da 
natureza. Isso demonstrou que a integração buscada com a criação de um Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação da Natureza, em 2000, até 2017 não foi atingida. 
O ICMS Ecológico, por sua vez, não ampliou significativamente as áreas de Proteção 
Integral no estado, dando apenas falsa ilusão de aumento de conservação estimulando a 
multiplicação de Área de Proteção Ambiental. No entanto, após 2005 nem essa contribuição ele 
promoveu, pois houve estagnação na criação de UC no estado, consequência de revisões da 
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